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TERMO DE CONTRATO NºXXX/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO
AMAZONAS E A EMPRESA ..........................................

 
 
 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO AMAZONAS – CRCAM ,
com sede na Rua Libertador, nº 472, - Nossa Senhora das Graças – Manaus/Am, CNPJ nº
04.165.775/0001-78, representado pelo seu Presidente, Sr. ANDRÉ DE MEDEIROS CARIA ,
brasileiro, Contador, portador da Cédula de Identidade nº 679.128 SSP/AM, inscrito no CPF nº
214.826.322-68.
 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na XXXXXXX, nº XXXXX, compl., bairro XXX, CEP: XX.XXX-
XXX, na cidade de XXXXXX, no estado XXXXX – UF, representada neste ato por seus
Procuradores Sr. XXXXXXXXXXX, XXXXXXXX, portador (a) da Carteira de Identidade RG sob o
nº XXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, da denominada CONTRATADA.
 
Resolvem cerebrar a presente Contratação de Leiloeiro Público Oficial, mediante credenciamento,
visando atender às necessidades do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do
Amazonas para a realização de leilões na forma online/virtual, mediante demanda, destinados ao
desfazimento de bens imóveis, móveis, incluindo equipamentos de informática, veículos, bens
antieconômicos, obsoletos, inservíveis, ociosos e substituídos por tempo de uso, de propriedade
do CRCAM.
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
 

Contratação de Leiloeiro Público Oficial, mediante credenciamento, visando atender às
necessidades do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Amazonas para a
realização de leilões na forma online/virtual, mediante demanda, destinados ao desfazimento de
bens imóveis, móveis, incluindo equipamentos de informática, veículos, bens antieconômicos,
obsoletos, inservíveis, ociosos e substituídos por tempo de uso, de propriedade do CRCAM.
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3. O Termo de Referência;

1.4. O Estudo Técnico Preliminar;

1.5. A Proposta da CONTRATADA; e

1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 24 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado sucessivamente, observada a conveniência e oportunidade da Administração,
desde que haja interesse público devidamente jusJficado, comprovação da vantajosidade da
contratação e disponibilidade orçamentária, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será permiJda a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto
contratado, considerando que o exercício da aJvidade de Leiloeiro Público Oficial possui natureza
personalíssima, devendo os serviços ser executados diretamente pelo leiloeiro credenciado e
regularmente matriculado perante a Junta Comercial competente.

4.2. A vedação à subcontratação decorre da necessidade de assegurar que a execução dos serviços seja
realizada pelo próprio profissional cuja habilitação, regularidade profissional e demais requisitos foram
analisados e aprovados no procedimento de credenciamento

4.3. O CONTRATADO deverá executar diretamente os serviços inerentes à aJvidade de Leiloeiro Público
Oficial, responsabilizando-se integralmente pela adequada realização dos procedimentos de leilão que
lhe forem atribuídos, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, da regulamentação específica da
profissão e das demais normas aplicáveis.

4.4. A uJlização de auxiliares ou colaboradores para aJvidades meramente operacionais ou de apoio não
afastará a responsabilidade pessoal do Leiloeiro Público Oficial pela condução do leilão e não poderá
caracterizar transferência, cessão ou subcontratação da aJvidade profissional objeto do
credenciamento.

4.4. O descumprimento das disposições desta cláusula poderá ensejar a aplicação das sanções
administraJvas cabíveis e, quando for o caso, o descredenciamento e a exJnção do instrumento
contratual, observado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e deste
instrumento.

 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO

5.1. A Taxa de comissão no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor das vendas realizadas, será
paga pelo arrematante no ato da arrematação, diretamente ao(a) Leiloeiro(a), não cabendo ao CRCAM a
responsabilidade pela cobrança da comissão de venda pelo comprador, nem pelos valores despendidos
pelo(a) Leiloeiro(a) Oficial para recebê-lo, estando isenta a administração de qualquer pagamento, sendo
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vedado ao(a) leiloeiro(a) as condutas descritas na Instrução NormaJva do DNRC nº113/2010, em seu art.
12, inciso II, alínea “A” e “B”.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
 

6.1. A execução dos serviços objeto deste instrumento não acarretará pagamento ou desembolso
financeiro direto pelo Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas – CRCAM ao CONTRATADO.

6.2. A remuneração do Leiloeiro Público Oficial ocorrerá exclusivamente mediante comissão incidente
sobre o valor dos bens efeJvamente arrematados, no percentual de 5% (cinco por cento) , a ser paga
diretamente pelo arrematante ao Leiloeiro, na forma estabelecida no Edital, no Termo de Referência e
na legislação aplicável.

6.3. Não será devido ao CONTRATADO qualquer pagamento, indenização, ressarcimento ou
remuneração pelo CRCAM em razão da realização do leilão, ressalvadas exclusivamente as hipóteses
expressamente previstas em lei ou neste instrumento.

6.4. A inexistência de arrematação de bens não gerará direito a qualquer remuneração, indenização ou
compensação financeira a ser suportada pelo CRCAM.

6.5. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias e demais encargos incidentes sobre a
comissão recebida pelo Leiloeiro serão de sua exclusiva responsabilidade, observada a legislação
aplicável.

6.6. A remuneração prevista nesta cláusula não representa despesa direta para o CRCAM, razão pela qual
não haverá emissão de pagamento contratual pelo Conselho em favor do Leiloeiro decorrente da
execução ordinária do objeto.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Fornecimento ou
solicitação formal.

8.2.  Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 14.133/2021 e suas alterações.

8.3.  Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

8.4.  Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

8.5.  Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

8.6.  Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2 Manter durante toda a execução contratual, em compaJbilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao
estabelecido na forma da Lei, tomando-se por base o valor contratual.

9.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
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9.5 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relaJvas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

9.6 SubsJtuir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo CRCAM.

9.7 Cumprir, quando for o caso, as condições de garanJa do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

9.8 Providenciar a subsJtuição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

9.9 Entregar o objeto nos endereços constantes no neste Termo, sem ônus para o CRCAM.

9.10 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos de fabricação ou outros vícios
constatados nos produtos fornecidos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraJvo que
eventualmente venha a ser firmado, a parJr da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obJdos somente poderão ser uJlizados para as finalidades que jusJficaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o comparJlhamento com terceiros dos dados obJdos fora das hipóteses permiJdas em
Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando aplicável, o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanJr
sua observância.

10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável jusJficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a parJr de contratos administraJvos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manJdos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
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10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perJnentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13 A CONTRATADA e o CONTRATANTE tem a obrigação da comunicação entre as partes, no prazo de
até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência diversa de incidentes de segurança, aos quais enquadram-se
como acesso não autorizado de dados pessoais, situações acidentais ou ilegíJmas de destruição, perda,
alteração, comunicação, entre demais situações que se configurem como tratamento inadequado ou
realizado de forma ilegal,em que os procedimentos de noJciar a parte esteja de acordo com o que está
previsto no art. 48 da LGPD.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

11. Comete infração administraJva o licitante que praJcar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o Pregão Eletrônico ou execução do contrato;

9.f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

11.1. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer as infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor esJmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor;

c ) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federaJvo que Jver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praJcadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, quando não se jusJficar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , quando praJcadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
jusJfiquem a imposição de penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaJvos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

11.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa ( art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

–
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11.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

11.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraJvo que assegure o contraditório e a
ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7 Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.8 Os atos previstos como infrações administraJvas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.9 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que uJlizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práJca dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 )

11.10 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relaJvos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), insJtuídos no âmbito do Poder ExecuJvo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)

11.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.12 Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administraJva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aJva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administraJvos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 

12.1. O contrato se exJngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esJpulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
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12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela exJnção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiJdas
em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser exJnto antes de cumpridas as obrigações nele esJpuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos moJvos previstos no arJgo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A exJnção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do art.
131 da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. . A contratação não gera nenhuma despesa aos cofres do CRCAM.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conJdas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria mente, segundo as disposições
conJdas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiJvo,
submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiJvo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposJla,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no síJo oficial do
Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas (Portal da Transparência) na rede mundial de
computadores (internet), em atenção ao §2º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do
art. 7º do Decreto nº 7.724, de 2012.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
 

17.1. Fica eleito o Foro da JusJça Federal desta Capital , para dirimir os liYgios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme §1º do
art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 

 

 

Manaus, xx de xxxxxxx de 2026 .

 
 

Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas – CRCAM

André de Medeiros Caria

Presidente do CRCAM

Contratante

 

 

 

 

XXXXXXXX

Contratada

 

Documento assinado eletronicamente por André de Medeiros Caria, Presidente, em 26/08/2026, às
17:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1522534 e o
código CRC 9C2D3AD2.

Referência: Processo nº 907606110000200.000029/2026-76 SEI nº 1522534
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